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ESTÀDO DE sERGIPE

Prêfeitura Municipal de ltabaiana

CONTRÂTO Ogc t2o2z

coNrRATo N" c9§-tzozz, euE
FAZEM ENTRE sr o uul.ucÍpro nn
ITABAIANA E A EMPRESA
COMPANHIA. BRASILEIRA DE
CARTUCHOS.

Pelo presente inskumento de Termo de Conkato, de um lado o Município de Itabaiana, pessoajurídica
de direito público, representado neste ato pelo Prefeito Municipal o Sr. Adailton Resende Sousa
portador da Cédula de Identidade n.' 782.036 SSP/SE e inscrito no CPF sob o n" 357.737.905-72,
rcsidente nesta cidade e a empresa COMPANHIA. BRÂSILEIRA DE CARTUCHOS, pessoa

l rrriclica <lc tlircito privado, inscrita no CNPJ sob o n' 57 .494.o3l/0001-63, com sede à AV. Humberto
de Campos no 3.220, na Cidade de Ribeirão Pircs, Estado dc São Paulo, CEp. 09.426.900, ncrrc aro
representada pelo(a) seu procurador, o Sr. Joáo Carlos Sanchez de Oliveira Junior, portador(a) da
Cédula de Identidade n." 15.482.035-0 SSP/SP e inscrito(a) no CPF sob o no 269.148.988-41;
doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo n' 02712022, e em

observância às disposições da Lei n' 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, da [,ei n' 8.666, de 21 de junho

de 1993, do Decreto Municipal n" 004, de 02 dejaneiro de 2006 e demais legislação aplicável, resolvem

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n'02712022, mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas.:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a visando aquisição de munições para atender a Guarda

Municipal deste município, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de

Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Temlo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à pÍoposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

ITEM
DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÁO

MARCA QTD
VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

I Munição calibre .40 projétil
munição arma fogo - projétil
munição arma fogo, material

chumbo, calibre .40, tipo

ogival, peso 180 gr

CBC 4.000 RS7,l4 RS28.560,00
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2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência do Contrato seÉ da data de sua assinatura até 3 I (trinta e um) de dezembro
de 2022 (dois mil e ünte e dois), por se tratar de fornecimento, não podendo exceder ao respectivo
exercicio financeiro, nos termos do art. 57 da Lei n'. 8.666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 28.560,00 (vinte e oito mil, quinhentos e sessenta

reais).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas, previdencirírios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As dcspcsas dccorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentiíria própria,
prcvistâ no orçamento, na classificação abaixo:

r' 02.18 - Secretaria das Relações Institucionais e da Defesa Civil
r' 04.122.0001.2085- Manutenção da Guarda Municipal
/ 3390.30.00 - Material de Consumo
/ 3390.30.05 - Explosivo e munições
/ Fonte 15000000

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO
5.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contratado.

5.2 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do aí.24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis,

contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5', § 3", da Lei n'8.666, de 1993.

5.3 Considera-se oconido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão

contratante atestar a execução do objeto do contrato.

5.4 A Nota Fiscal ou Fahra deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no aÍ.29 da Lei n' 8.666, de 1993.

5.4.1 Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser

tomadas as proüdências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa no 3, de 26 de abril de 2018

5.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou,

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira
pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Conhatante.

5.6 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
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5.7 Constatando-se, situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reg:larize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
contratante.

5.8 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norrnativa no 3 , de 26 de abrit de 2018.
5,9 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

S.l0Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla
defcsa.

5.llHavendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a conkatada não regularize sua situação.

5.11.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo
de economicidade, segurança nacional ou outro de ilteresse público de alta relevância, devidamente
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

S.l2Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
5.12.1 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n' 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributil,ria quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

5.l3Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a

aplicação da seguinte fórmula:

EM:IxNxVP,sendo:
EM : Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista paÍa o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I: Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

r: (Tx) :â.-trci r :0,00016438

TX : Percentual da taxa anual : 60Z

.6. CLÁUSULA SEXTA _ REAJUSTE
6.1 Os preços dos serviços, objeto do Contrato, permanecerão ineajustáveis durante a vigência
contratual;

6,2. Se durante o periodo contratual ocorrer acréscimo ou redução de valores no objeto do fomecimento

a ser contratado, em conformidade com a legislação pertinente, os preços do contrato seÍão

readequados, a fim de manter o seu equilíbrio econômico-financeiro da empÍesa, devendo a
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comprovação ser feita pela apresentação ao CONTRATANTE, por parte da CONTRADÂDA,daruzáo
que autorizou o referido aumento/redução e utilizando-se os mesmos índices/percentuais

uti lizados/autorizado;

6.3. A CONTRATADA obriga-se a repassaÍ ao CONTRATANTE todos os preços e vântagens,
ofertados ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes.

7. cLÁusuLA sÉrrtlra - c,c,RÂxtrA

7.1 O prazo de garantia dos produtos, quando contratados deverá ser no mínimo 12 (doze) meses,
contados da data de recebimentos, havendo garantia do fabricante esta prevalecerá desde que não
seja inferior à 12 (doze) meses, imputando-lhe os ônus decorrentes da cobertura dos prejuizos pela
entrega em desconformidade com o especificado no termo de Referência./proposta caso não seja
possível a troca imediata, tudo a encargo da CONTRATADA;

7.2 Na hipótese de a fornecedora oferecer garantia por tempo superior, prevalecerá esta;

7.3 No decorrer do período de garantia, eventuais defeitos/vicios nos equipamentos fomecidos
deverão ser prontamente corrigidos pela Contratada. Nesses casos, os equipamentos, componentes
ou peças deverão ser substituídos por novos e originais, sem ônus para a ContÍatante, no pÍ zo
máximo de 30 (trinta) dias, contados da notificação do órgão demandante que poderá ser feita por
correio eletrônico;

7.4 A fomecedora deverá, obrigatoriamente, entregÍrÍ o Termo de Garantia quando da entrega do
produtos;

7.5 Todo equipamento entÍegue em substituição aquele defeituoso terá sua garantia contada a
partir da data do novo recebimento;

7.6 O termo inicial da garantia seÍá contado a partir da data do recebimento dos produtos.

8. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTo Do oBJETo
8.1. Âs condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo ao Edital.

9. cLAÚsuLANoNA - FrscAl,tzÁiÇ^o
9.1. A execução do presente Conhato será frscalizada por sewidor designado em portaria específica,
com autoridade paÍa exercer, em nome desta Prefeitura, toda e qualquer ação de orientação geral,
controle e fiscalização dos serviços contratados, conforme consta do Anexo VII - Minuta do Contrato.

lq CLAUSUT.A DECIMA - nA FNTREGA E RECFRTMENTO DO OBJETO
10.1 Os pÍodutos deverão ser entregues perfeitas condições de uso, no prazo de 120 (cento e vinte
e vinte) diascorridos após o recebimento da Ordem de Fomecimento e da Nota de Empenho em
remessa única, no seguinte endereço: Rua Antônio Dutra, no 770, S/N, centro, Itabaiana/SE, das
08h00min às l4h00min, MUNICÍPIO de Itabaiana,ESTADO DE SERGIPE, CEp 49.500-151,
sendo direcionado ao Diretor Geral da Guarda Municipal, Sr. Diego Cardoso de Oüveira
responsável este pela conferência.

Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência devendo ser substituídos no prazo de até 30 (trinta) dias, a
contar da notificação que será enüada à Contratada em atê 02 (dois) dias contados da data de sua
rejeição, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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O transpoÍe (CIF) e a entrega deste objeto são de inteira responsabilidade da contratada, inclusive a

documentação fiscal e frete, sem gerar quaisquer custo ao CONTRATANTE e deverá estar ed
conformidade com o objeto deste termo de referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMÂ PRIMEIRA - SANÇÓES ADMINISTRATIVAS
11.1, As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência,
anexo do Edital.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO
12.1. O presente Termo de Contrato podera ser rescindido:

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da Lei n" 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
12.1,2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n'8.666, de 1993.

12,2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA
o direito à prévia e ampla defesa.

f2.3. A CONTRATADA recoúece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa prevista no aí.77 daLei n" 8.666, de 1993.

12,4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o
caso:

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

12.4.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÔES E PERMISSÔES
13.1. E vedado à CONTRATADA intenomper a execução dos serviços sob alegação de

inadimplemento por paÍe da CONTRATANTE, salvo nos casos preüstos em lei.
13.2. E permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME n'53, de 8 dejulho de2020.
13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessioniária, bem como da certificação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação
em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de l8 de maio de 2020.
13.2.2. A crédito a ser pago à cessioniíria é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e prejuízos
causados à AdministÍação, sem preju2o da utilização de institutos tais como os da conta vinculada e
do pagamento direto previstos na IN SEGES,&íE n" 5, de 2017, caso aplicáveis.
14. CLÁUSIJLA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÔES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei no g.666, de 1993.
14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contÍatuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25Yo (virte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
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ts. cr.Áusur,l DECTMA eUINTA - Dos casos oMrssos.
15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRÂTANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n" 8.666, de 1993, na Lei n" 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor - e noÍrnas e princípios gerais dos contratos.
16. cLÁusuLA DÉcrMA sExTA - pLJBLTcAÇÃo

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial do Município de Itabaiana,/SE, no prazo previsto na Lei n" 8.666, de 1993.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA -FORO
17.1. É eleito o Foro da cidade de Itabaiana, Estado de Sergipe, para dirimir os litígios que decorrerem
da execução deste Termo de Conhato que não possam ser compostos pela conciliação, confoÍme art.

55, §2' da Lei n" 8.666/93.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lawado em duas (duas) vias de

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Local e data.

Itabaiana./SE, OJ Junho de 2022.
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João Carlos Sanchez tÍdOliveira Junior

COMPÀNHIA BRÂSILEIRA DE CARTUCHOS
CONTRATADA
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